








































































































































































 
 
 
 
 

 
Hospital Municipal Desembargador Leal Júnior 

 Estrada Prefeito Álvaro de Carvalho Júnior, S/Nº - Nancilândia - Itaboraí – RJ 
CNPJ: 28.7410800/0001-55  

 

HOSPITAL MUNICIPAL DESEMBARGADOR LEAL JUNIOR 

CI/Direção Geral/ Direção de Enfermagem 

De: Bloco Cirúrgico HMDLJ 

Para: Direção geral/Direção de enfermagem 

Assunto: Material entregue pela MP Ortopedia 

 

 

Venho por meio desta informar que recebemos da empresa MP Ortopedia três caixas contendo 

pequenos fragmentos no sábado, dia 07/06/2025. No entanto, as caixas chegaram em péssimas 

condições, entregues no CME (área limpa) com resíduos de sangue e bastante empoeiradas. 

Segue as fotos retirada no momento do recebimento.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 

 
Hospital Municipal Desembargador Leal Júnior 

 Estrada Prefeito Álvaro de Carvalho Júnior, S/Nº - Nancilândia - Itaboraí – RJ 
CNPJ: 28.7410800/0001-55  

 

                                           

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Aline Rodrigues dos Santos  

Coordenação de enfermagem  

COREN/ RJ 338.457 - ENF 

HMDLJ 
 



 

 

 

 

 

 

NOTIFICAÇÃO 

 

  
Rio de Janeiro, 10 de junho de 2025 

 
 
 

À MP COMÉRCIO DE MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA 

CNPJ nº 31.618.034/0001-78 

A/C: Sr. Vander Pinto 
 
 

A OSC VIVA RIO, entidade civil de fins não econômicos, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

00.343.941/0028-48, com sede na Rua Prefeito Álvaro de Carvalho Júnior, 577 – Nancilândia, Itaboraí/RJ, 

ora denominada NOTIFICANTE, que firmou com V.Sa., ora NOTIFICADA, o contrato nº 180/2024 para 

prestação de serviços de fornecimento de órteses, próteses e materiais especiais (OPME), para 

atender ao Hospital Municipal Desembargador Leal Junior e Hospital Municipal São Judas Tadeu 

pela presente, vem lhe NOTIFICAR para que: 

 
Insta destacar, preliminarmente, que esta Notificante é submetida mensalmente à avaliação com base nos 
indicadores contratuais pactuados junto à Secretaria Municipal de Saúde, os quais estabelecem metas de 
desempenho a partir de parâmetros como o percentual de satisfação dos serviços prestados. 
 
Diante disso, e conforme comunicado formal da gestão do Hospital Municipal Desembargador Leal Júnior, 
causa extrema preocupação o fato de que, em 07/06/2025, foram recebidas três caixas contendo 
equipamentos de OPME em condições absolutamente inadequadas do ponto de vista higiênico-sanitário. 
 
Os materiais foram entregues no CME (área limpa), apresentando resíduos de sangue e acúmulo visível 
de poeira, o que representa não apenas uma grave inconformidade com os protocolos assistenciais e 
sanitários vigentes, mas também um risco direto à segurança do paciente e à integridade do serviço. Tal 
situação está evidenciada no Anexo I. 
 
Diante da gravidade do ocorrido, espera-se imediata apuração e providências por parte da empresa 
fornecedora, a fim de evitar a recorrência de episódios similares e assegurar o cumprimento rigoroso das 
exigências contratuais e normativas de biossegurança. 

 
Considerando o acima exposto, encaminhamos a presente Notificação para que Vossa Senhoria, em 
respeito aos princípios de ampla defesa e contraditório, se manifeste em até 24 horas. Solicitamos os 
esclarecimentos necessários, bem como as medidas preventivas para evitar este tipo de intercorrência, 
visando a garantia de uma prestaçãod e serviço segura para os pacientes. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
Sem mais, 
Atenciosamente, 
 
 

 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    ___________________________________ 

 
Gerência de Contratos 

VIVA RIO 



Rio de Janeiro, 11 de junho de 2025. 

 

À 

OSC VIVA RIO 

A/C: Gerência de Contratos 

 

 

Ref.: Esclarecimento à Notificação de 10 de junho de 2025 

Contrato nº 180/2024 

 

 

Prezados(as), 

Em atenção à Notificação datada de 10 de junho de 2025, recebida por esta empresa, a 

MP COMÉRCIO DE MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, inscrita 

no CNPJ nº 31.618.034/0001-78, vem, respeitosamente, apresentar os devidos 

esclarecimentos quanto aos fatos narrados, nos seguintes termos: 

 

 Conforme mencionado, foram identificadas inconformidades de ordem 

higiênico-sanitária em três caixas contendo OPME entregues no Centro de Material e 

Esterilização (CME) do Hospital Municipal Desembargador Leal Júnior. 

 

  Ocorre que, após utilização das caixas pela(s) equipe(s) responsável(eis), 

estas não foram levadas ao processo de higienização de praxe, cuja responsabilidade é 

do próprio hospital. Restando, logo após, disponibilizadas para retirada/reposição. 

 

  Como e de sabença, o procedimento pós cirúrgico encontra-se 

operacionalmente padronizado, incluindo a limpeza das caixas e instrumentais que a 

compõe. Após, os itens são disponibilizados para retirada pela empresa, acreditando 

estarem higienizados e prontos para reposição.  

 

  Daí, confiando que a caixas estariam higienizadas como de costume 

foram disponibilizadas/repostas de plano. Mas, quando de sua utilização constatou-se 

que a desinfecção e asseio não foram realizados pelo hospital. 

 

  Esclarecemos que, nos termos das normas da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (ANVISA), notadamente a RDC nº 15/2012, bem como pelas 

práticas de mercado e cláusulas contratuais que regem serviços similares, a 

higienização, limpeza e esterilização dos instrumentais e materiais reutilizáveis é 



uma responsabilidade da unidade hospitalar, por meio de sua equipe e estrutura do 

CME. 

 

  Cabe à fornecedora assegurar que os materiais sejam entregues em 

condições logísticas adequadas e devidamente identificados, o que vem sendo feito 

regularmente por esta empresa. Ressaltamos que os materiais encaminhados são, em sua 

maioria, reutilizáveis e retornam ao hospital após o uso em ambiente cirúrgico, devendo 

então passar pelos protocolos obrigatórios de limpeza e reesterilização — atividades que 

não competem à empresa fornecedora. 

 

  Em que pese a responsabilidade pela higienização não ser da 

fornecedora, a MP COMÉRCIO reforça seu compromisso com a biossegurança e, como 

medida preventiva, já conclamou providências imediatas e preventivas para a revisão de 

seus procedimentos internos de conferência visual e isolamento de materiais retornados 

de campo, antes da sua retirada para reposição. 

 

  Adicionalmente, a empresa está formalizando junto às unidades 

hospitalares atendidas um protocolo de conferência no ato da devolução de materiais 

utilizados, a fim de mitigar qualquer risco de circulação inadequada antes do 

reprocessamento obrigatório. 

 

  Reiteramos nosso total comprometimento com a qualidade dos serviços 

prestados, bem como com a segurança dos pacientes e profissionais de saúde, estando à 

disposição para reuniões presenciais ou virtuais para esclarecimentos complementares 

ou ajustes operacionais que se façam necessários. 

 

  Sendo o que se apresenta para o momento, renovamos nossos protestos 

de estima e consideração. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

MP COMÉRCIO DE MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA 

CNPJ: 31.618.034/0001-78 




